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PROTOCOLO ENTRE AS ASSOCIAÇÕES DE DOENTES E AS INSTITUIÇÕES 
PRIVADAS PARA GARANTIR E MELHORAR O ACESSO AOS CUIDADOS DE 

SAÚDE  
 
 

A Saúde e o bem-estar dos cidadãos são uma prioridade absoluta, assim como a 

cobertura universal dos cuidados de saúde é um objetivo declarado da Organização 

Mundial de Saúde (OMS) e dos diversos Sistemas de Saúde. 

 

De acordo com os resultados de inquéritos de opinião periodicamente realizados, a 

saúde individual e coletiva é uma das dimensões mais valorizadas pelas pessoas, quer 

a nível nacional, quer a nível da União Europeia. 

 

A cobertura universal e geral é um desiderato constitucionalmente garantido e a ela se 

devem os excelentes indicadores de saúde que conseguimos em muitas das suas 

dimensões. 

 

Contudo, a extensão desta cobertura e a complexidade da sua organização, uma vez 

que lida com um direito humano fundamental, acaba por determinar que muitas das 

regras estabelecidas para a sua organização, financiamento e funcionamento, cuja 

natureza é meramente instrumental, se transformem no foco principal, em detrimento 

da preocupação com a qualidade do atendimento dispensado às pessoas, da 

abordagem humanizada de que elas necessitam e são credoras, e que deve constituir 

a verdadeira centralidade. 

 

A especial vulnerabilidade das pessoas com doença ou com receio de estarem doentes, 

bem como dos seus cuidadores, obriga a que a organização dos serviços e da sua 

prestação, da priorização dos atendimentos, da facilitação dos circuitos e da atenção 

para o atendimento de qualidade constituam a marca distintiva que deve caracterizar as 

instituições de saúde nos setores público, social e privado. 

 

A prestação de serviços de saúde deve ser personalizada e centrada no doente. Para 

esse efeito, é indispensável e urgente imprimir essa cultura nas organizações através 

da inscrição dessa “filosofia” na missão institucional e introduzir medidas concretas 

como a formação dos recursos humanos nesse sentido, a introdução de incentivos que 
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a premeiem, para além da garantia de que a mesma constitui parâmetro nas métricas 

de avaliação da qualidade. 

 

A auscultação formal da opinião das pessoas, através de conselhos representativos, 

integrados por representantes das associações de doentes e de profissionais da 

instituição, a criação de um serviço dedicado a fazer acontecer esta dimensão nas 

instituições mais complexas, ou a designação/eleição de personalidade de reconhecido 

mérito que aceite ser a representante das pessoas na sua relação com os serviços de 

saúde deverão ser igualmente soluções a adotar alternativa ou cumulativamente para 

assegurar que a dimensão da humanização dá corpo ao princípio tão frequentemente 

propalado e tão pouco praticado das “pessoas no centro” do sistema de saúde no seu 

conjunto. 

 

A pandemia que enfrentamos perturbou a sociedade de forma global. A luta nacional 

contra a COVID-19 é da maior importância para mitigar a pandemia, mas tem, 

simultaneamente, um impacto tremendo em toda a atividade assistencial da saúde. 

 

Dados disponíveis no Portal da Transparência do Serviço Nacional de Saúde indicam 

que, nos primeiros sete meses do ano, houve menos sete milhões de contactos 

presenciais nos centros de saúde face ao ano passado – entre consultas presenciais 

com os médicos e atos de enfermagem – e menos dois milhões de contactos presenciais 

nos hospitais. 

 

Também ao nível das cirurgias, deixaram de ser feitas no SNS cerca de 100 mil 

intervenções, foram realizados menos 17 milhões de exames (meios complementares 

de diagnóstico e terapêutica) e verificou-se uma quebra de 16,8 milhões de atos 

convencionados em relação ao passado, nomeadamente menos 7,8 milhões (-36%) de 

atos de medicina física de reabilitação, como sessões de fisioterapia, menos 1,1 milhões 

de exames radiológicos, como ecografias, e menos 263 mil endoscopias 

gastroenterológicas, uma redução de 41% face à atividade nos primeiros sete meses de 

2019. 

 

Múltiplas entidades, entre elas diversas associações de doentes, têm alertado para as 

consequências da falta de acompanhamento adequado aos doentes crónicos, da 

redução abruta da atividade regular de hospitais e cuidados de saúde primários. 

 

As associações de doentes atentas e preocupadas com as dificuldades de acesso 

verificadas nos últimos meses clamam por um plano extraordinário de retoma e 

recuperação da atividade, ao mesmo tempo que defendem melhorias na relação com 

as instituições de saúde. 

 

A saúde deve constituir uma verdadeira prioridade e os setores privado e social são hoje 

uma parte significativa do sistema de saúde, devendo, por isso, contribuir para a sua 

retoma. 

 

As signatárias, associações de doentes e instituições privadas do setor da saúde, estão 

alinhadas na promoção de melhores condições na relação entre instituições de saúde e 
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doentes e, assim, garantir que os cidadãos tenham acesso aos adequados cuidados de 

saúde, com renovadas garantias de qualidade e de atenção à pessoa doente. 

 

Entende-se, assim, que é possível avançar para a adoção de medidas que permitam 

atingir os seguintes objetivos partilhados: 

 

i) Promover a humanização dos cuidados de saúde e aproximar os cuidados 

de saúde do cidadão; 

ii) Criar interoperabilidade digital em prol da melhoria do acesso e otimização 

de recursos; 

iii) Promover a ligação e aprofundar a relação entre instituições de saúde e 

doentes; 

iv) Garantir a qualidade e segurança dos serviços de saúde; 

v) Contribuir para o cumprimento dos tempos máximos de resposta garantidos 

(TMRG). 

 

Este documento reúne as medidas de implementação imediata, consensualizadas entre 

as associações de doentes e as instituições privadas do setor da saúde para a retoma 

urgente dos cuidados de saúde. 
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1. Sensibilizar o Governo para o efetivo e urgente acesso aos cuidados de saúde 
primários 

 
a) Uma maior atenção ao acesso aos cuidados de saúde primários e a criação de 

um plano de recuperação específico dirigido aos portugueses, que, pela sua 
idade e situação social, estão em situação de maior vulnerabilidade e com 
dificuldades acrescidas de acesso aos cuidados de saúde. 

 
2. Promover a qualidade e segurança e reforçar o foco nas pessoas 

 
a) Nas unidades de saúde de maior complexidade e dimensão, prever a criação de 

um serviço de apoio ao doente, como forma de salvaguarda dos direitos dos 
doentes. 
 

b) Pugnar pelo licenciamento e pelo rigoroso cumprimento dos requisitos técnico-
legais de funcionamento por parte de todas as entidades prestadoras de 
cuidados de saúde, independentemente da sua natureza pública, privada ou 
social, como garantia de qualidade e segurança para os doentes. 

 
3. Garantir o acompanhamento do doente a todas as instituições de saúde 
 

a) Os hospitais devem garantir condições adequadas nas salas de espera, assim 
como assegurar a pontualidade no serviço prestado às pessoas e/ou doentes 
para eliminar filas de espera e garantir o distanciamento social e a não 
aglomeração de pessoas nas respetivas salas. 
 

b) As unidades de saúde devem providenciar especial auxílio a todas as pessoas 
que dele necessitem, nomeadamente pessoas idosas, com idade igual ou 
superior a 65 anos, bem como as que apresentem evidente alteração ou 
limitação das funções físicas ou mentais. 

 
4. Agilizar a comunicação entre os doentes, os profissionais de saúde e as 

instituições privadas 
 

a) Nos hospitais deverá ser incentivada a disponibilização de contacto telefónico 
que assegure a triagem clínica, realizada por enfermeiros especializados, para 
utilização em caso de agravamento da doença, e dar a possibilidade às pessoas 
de realizarem vídeo consultas com o seu médico assistente através de 
processos que garantam a segurança e privacidade do doente e do profissional 
clínico.  

 
b) Os hospitais devem criar formas de comunicação de acesso digitais seguras do 

doente ao seu médico e/ou serviço onde são acompanhados, que evitem 
deslocações desnecessárias, bem como a áreas complementares de 
diagnóstico para prestar informações centradas nas necessidades dos doentes. 
Das comunicações rececionadas, o hospital devolverá aos doentes um ticket de 
receção com indicação da data e hora da comunicação recebida e respetiva 
responsabilidade pela resposta e, quando possível, indicação do tempo de 
resposta estimado. 

 
c) Os websites e a sinalética das unidades devem, sempre que possível, ter uma 

linguagem simples e acessível às pessoas, completando a utilização de 
terminologia médica com léxico comum, p. ex. - patologia clínica (análises 
clínicas). 
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d) Desenvolver o recurso a meios digitais para a execução em domicílio, por parte 
de doentes e/ou cuidadores, de determinados exercícios de reabilitação, nos 
termos a regular no manual de boas práticas, nos requisitos técnicos de 
licenciamento e funcionamento das unidades de medicina física e de reabilitação 
e nas tabelas e nomenclaturas das convenções. 

 
 
5. Levantamento da capacidade instalada no setor público, privado e social 
 

a) Propor ao Governo a criação de uma carta de equipamentos do sistema de 
saúde, que inclua todos os setores, com o objetivo de conseguir uma eficiente 
gestão dos recursos disponíveis no país, para a prestação de cuidados de 
saúde, designadamente consultas médicas e meios complementares de 
diagnóstico e terapêutica, recuperação de cirurgias, restantes atos médicos e 
tratamentos. 

 
6. Tecnologias digitais ao serviço das pessoas, da saúde e do bem-estar 

 
a) As tecnologias digitais na saúde, entendidas em sentido amplo, operando com 

todas as regras de segurança, proteção e resiliência, constituem um instrumento 
essencial para a prestação de cuidados de saúde de acordo com modelos que 
coloquem as pessoas no seu centro: através da gestão preditiva das 
organizações, da disponibilização de modelos integrados de prestação de 
cuidados ajustados aos ciclos de vida, da definição de circuitos facilitadores dos 
percursos dos doentes e da disponibilização de registos clínicos que introduzem 
segurança e previnem redundâncias.  
 

b) Melhorando a interoperabilidade entre sistemas e unidades operacionais 
conseguem-se: redução de custos, aumento de eficiência e aumento da 
satisfação de profissionais e utentes. Para além disso, o volume de dados, 
devidamente organizado e protegido, permite gerar e sustentar a investigação, 
base de cada vez mais e melhor conhecimento. 

 
c) O uso destas tecnologias deve ser incentivado pela promoção da literacia digital 

e da literacia em saúde digital que permita, a curto prazo, a capacitação gradual 
do cidadão comum a mover-se com mais à-vontade e segurança, num mundo 
em que essas competências são essenciais. 

 
d) Disponibilizar plataformas digitais que permitam a gestão da saúde de forma 

simples e segura e a realização de vídeo-consultas para o correto 
acompanhamento da saúde de cada pessoa.  

 
7. Flexibilização e simplificação nos seguros de saúde 
 

a) Manutenção de condições de flexibilização das garantias contratualizadas e de 
simplificação de processos dos seguros de saúde, a gerir por cada companhia 
seguradora de acordo com os seus próprios critérios e políticas, nomeadamente 
sobre: 

 Processos de pré-autorizações, que devem ser tendencialmente 
simplificados e facilitados, em estreita articulação com as entidades 
prestadoras; 

 Comparticipação nos testes COVID-19 em fase de diagnóstico no 
contexto de outros atos cobertos pelo seguro. 
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8. Intervenção das farmácias como parte integrante da estratégia futura de 
vacinação do Serviço Nacional de Saúde (SNS) 

 
a) Em período de pandemia da COVID-19, como forma de descongestionar os 

centros de saúde e evitar expor os cidadãos a riscos desnecessários, as 
farmácias têm capacidade para atuar como pontos de vacinação contra a gripe 
e contra doenças pneumocócicas. As farmácias têm capacidade para vacinar 
portugueses com mais de 65 anos de idade incluídos no contingente do SNS. 
As condições de concretização desta iniciativa dependem do já anunciado 
fornecimento de vacinas pelo Ministério da Saúde e de um forte envolvimento 
dos municípios, das empresas do setor e da sociedade civil na cobertura parcial 
dos custos da sua administração. 

 
b) No contexto da vacinação contra a gripe, nomeadamente no seguimento do 

anúncio da vacinação em farmácias comunitárias de pessoas incluídas no 
contingente do SNS, a distribuição farmacêutica encontra-se disponível para 
colaborar com o Ministério da Saúde na distribuição das vacinas às farmácias 
comunitárias, mediante modelos operacionais e financeiros sustentáveis a 
acordar entre as partes. 
 

c) Da mesma forma, em relação à vacinação contra a COVID-19, se e quando 
existir, a distribuição farmacêutica estará disponível para participar na estratégia 
de distribuição às farmácias comunitárias, mediante modelo a acordar. 

 
9. Acesso a medicamentos hospitalares 
 

a) A rede de farmácias compromete-se, através do serviço de assistência 
farmacêutica (SAFE) e no âmbito dos modelos de dispensa de medicamentos 
hospitalares em proximidade, a dar continuidade à terapêutica dos doentes e em 
aumentar a equidade no acesso a estes medicamentos. 

 
b) A distribuição farmacêutica compromete-se a manter o diálogo e a 

disponibilidade para colaborar com o Ministério da Saúde, tendo em vista a 
implementação de um modelo transversal a todo o território nacional, mediante 
modelos operacionais e financeiros sustentáveis a acordar entre as partes. 

 
10. Agilizar os canais de comunicação entre o médico e o farmacêutico, por forma 

a partilhar necessidades relativas à terapêutica do utente e aprofundar uma 
verdadeira resposta que permita a renovação da receita médica na farmácia, 
comunicando sempre ao médico prescritor a dispensa efetuada 

 
a) Em situações de indisponibilidade de um medicamento, será desejável que o 

farmacêutico, de acordo com protocolos de dispensa previamente definidos e 
em articulação estreita com o médico prescritor, possa dispensar ao doente um 
medicamento que garanta tratamento da mesma condição clínica por um período 
de tempo limitado, com o objetivo de evitar consequências decorrentes do não 
tratamento da doença. 

 
11. O serviço de entrega ao domicílio pelas farmácias contribui para melhorar a 

acessibilidade do doente ao medicamento e promover a salvaguarda da saúde 
pública 

 
a) Num contexto de pandemia, em que a contenção e prevenção de novos casos 

tornam o distanciamento físico indispensável, torna-se evidente a necessidade 
de garantir a assistência farmacêutica nacional, com salvaguarda da segurança 
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dos cidadãos e das equipas das farmácias. As farmácias, em colaboração com 
o setor da distribuição, comprometem-se a estudar mecanismos de suporte ao 
serviço de entrega de medicamentos ao domicílio pelas farmácias. Assim, em 
complemento ao serviço que cada farmácia já tem individualmente e às parcerias 
locais com terceiros que foram implementadas, será criado um serviço nacional 
de entrega de medicamentos ao domicílio, que permitirá ao utente encomendar 
e receber os seus medicamentos sem sair de casa, beneficiando do 
acompanhamento habitual do seu farmacêutico, sem risco de contágio ou 
demais preocupações. 

 
12. Linha telefónica 1400 
 

a) Por forma a trazer eficiência para o sistema, as farmácias alargaram a nível 
nacional a linha telefónica 1400, gratuita para o utilizador, funcionando 24 horas 
por dia e 365 dias por ano. A Linha 1400 promove o acesso aos medicamentos 
e produtos de saúde em todo o território nacional, de forma segura, simples, 
eficiente e cómoda, evitando-se assim perdas de tempo e deslocações 
desnecessárias. Pretende-se que a Linha 1400 passe a dar igualmente suporte 
aos doentes no acesso aos medicamentos hospitalares, servindo de ponto de 
contacto para a solicitação do seu levantamento na sua farmácia de eleição ou 
até mesmo da entrega no domicílio, em articulação com o serviço de assistência 
farmacêutica (SAFE). 

b) Ampliar e divulgar a linha telefónica 1400 a pessoas com doença, com iliteracia 
digital, para completar procedimentos administrativos. 

 
13. Implementação de programas de apoio ao doente pela indústria farmacêutica 

e pela indústria dos dispositivos médicos 
 

a) Ao longo dos últimos anos, têm sido implementados, mediante acordos 
celebrados entre a indústria farmacêutica e as farmácias, vários programas de 
apoio ao doente crónico, quer na área da segurança do medicamento (patient 
safety), quer na área de medição de resultados em saúde, que se devem manter 
e incentivar. 

 
b) Devem ser também desenvolvidos programas de apoio aos doentes de iniciativa 

da indústria farmacêutica com vista a reforçar um serviço de apoio diferenciado 
aos doentes e, em simultâneo, contribuir para a valorização da intervenção do 
setor do medicamento e dos seus profissionais, e que incluem, a título 
exemplificativo, a possibilidade de administração de fármacos ao domicílio, a 
criação de plataformas online de apoio aos doentes, de apps de monitorização 
de parâmetros, tal como já acontece noutros países europeus, para permitir uma 
melhor adesão à terapêutica dos doentes. 
 

 
 

Conselho Estratégico Nacional da Saúde da CIP 
 
 

________________________________________ 
 

João Almeida Lopes 
(Presidente) 

Pelas Associações de Doentes 
 
 

________________________________________ 
 

Paulo Gonçalves  
(Vice-Presidente da SPEM) 
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Instituições Privadas do Sector da Saúde: 
 
Associação de Distribuidores Farmacêuticos (ADIFA) 
Associação Nacional de Farmácias (ANF)  
Associação Portuguesa da Indústria Farmacêutica (APIFARMA) 
Associação Portuguesa da Hospitalização Privada (APHP) 
Associação Portuguesa das Empresas de Dispositivos Médicos (APORMED) 
Associação Portuguesa De Seguradores (APS) 
Federação Nacional de Prestadores de Cuidados de Saúde (FNS) 
Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos (GROQUIFAR)  
 
Associações de Doentes: 
 
A FARPA - Associação dos Familiares e Amigos dos Doentes Psicóticos 
ABRAÇO - Associação de Apoio a Pessoas com VIH/SIDA 
ACREDITAR - Associação de pais e amigos de crianças com cancro 
ADERMAP - Associação Dermatite Atópica Portugal 
ADEXO - Associação de Doentes Obesos e Ex-Obesos de Portugal 
AETN - Associação de Esclerose Tuberosa em Portugal 
AJPAS - Associação de Intervenção Comunitária, Desenvolvimento Social e de Saúde 
Aliança Portuguesa de Associações das Doenças Raras 
Alzheimer Portugal - Associação Portuguesa de Familiares e Amigos dos Doentes de 
Alzheimer 
AMPM - Associação de Mulheres com Patologia Mamária 
ANDAI - Associação Nacional de Doentes com Artrites e Reumatismos de Infância 
andLINFA - Associação Nacional de Doentes Linfáticos 
ANDO Portugal - Associação Nacional de Displasias Ósseas 
ANEA - Associação Portuguesa de Espondilite Anquilosante 
APART - Associação de Pais e Amigos de Portadores do Síndroma de Rubinstein-Taybi 
APCV - Associação de Paralisia Cerebral de Viseu 
APDPK - Associação Portuguesa de Doentes de Parkinson 
APELA - Associação Portuguesa de Esclerose Lateral Amiotrófica 
APFertilidade - Associação Portuguesa de Fertilidade 
APFQ - Associação Portuguesa de Fibrose Quística 
APJOF - Associação Portuguesa de Jovens com Fibromialgia 
APL - Associação Portuguesa de Doenças do Lisossoma 
ARP - Retina Portugal 
ASAP - Associação de Familiares e Amigos dos Utentes da Clínica Psiquiátrica de S. 
José 
Associação Cuidadores (AC) 
Associação de Apoio aos Doentes com Insuficiência Cardíaca (AADIC) 
Associação de Apoio aos Doentes Depressivos e Bipolares (ADEB) 
Associação Nacional AVC - Acidentes Vasculares Cerebrais 
Associação Nacional de Cuidadores Informais 
Associação Nacional de Pais e Amigos Rett (ANPAR) 
Associação Nacional dos Doentes com Artrite Reumatóide (ANDAR) 
Associação Oncológica do Alentejo (AOAL) 
Associação para a Integração e Reabilitação Social de Crianças e Jovens Deficientes 
de Vizela (AIREV) 
Associação Portuguesa da Criança Hiperactiva (APCH) 
Associação Portuguesa da Doença Inflamatória do Intestino, Colite Ulcerosa e Doença 
de Crohn (APDI) 
Associação Portuguesa da Fenilceutonúria e outras Doenças Metabólicas (APOFEN) 
Associação Portuguesa de Pais e Doentes com Hemoglobinopatias (APPDH) 
Associação Portuguesa da Qualidade de Vida (APQV) 
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Associação Portuguesa de Ataxias Hereditárias (APAHE) 
Associação Portuguesa de Doentes com Imunodeficiências Primárias (APDIP) 
Associação Portuguesa de Insuficientes Renais (APIR) 
Associação Portuguesa de Neuromusculares (APN) 
Associação Portuguesa de Osteogénese Imperfeita (APOI) 
Associação Portuguesa de Ostomizados (APO) 
Associação Portuguesa dos Bariátricos (APOBARI) 
Associação Salvador 
Associação Spina Bífida e Hidrocefalia de Portugal (ASBIHP) 
CEDEMA - Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Mentais Adultos 
Centro de Reabilitação e Integração de Deficientes (CRID) 
ENCONTRAR+SE - Associação para a Promoção da Saúde Mental 
EVITA - Associação de Apoio a Portadores de Alterações nos Genes Relacionados com 
Cancro Hereditário 
FEDRA - Federação de Doenças Raras de Portugal 
FENDOC - Federação Nacional das Associações de Doenças Crónicas 
FH Portugal - Associação Portuguesa de Hipercolesterolemia Familiar 
Fundação Portuguesa A Comunidade Contra a SIDA (FPCCSida) 
Fundação Rui Osório de Castro 
Inválidos do Comércio 
Liga Portuguesa Contra as Doenças Reumáticas (LPCDR) 
Liga Portuguesa Contra o Cancro (LPCC) 
LUPUS - Associação de Doentes com Lúpus 
MiGRA Portugal - Associação Portuguesa de Doentes com Enxaqueca e Cefaleias 
MulherEndo - Associação Portuguesa de Apoio a Mulheres com Endometriose 
Myos - Associação Nacional contra a Fibromialgia e Síndrome da Fadiga Crónica 
Plataforma Saúde em Diálogo 
PSOPortugal - Associação Portuguesa da Psoríase 
Pulmonale - Associação Portuguesa de Luta Contra o Cancro do Pulmão 
PXE Portugal - Associação Pseudoxantoma Elástico Portugal 
RESPIRA - Associação Portuguesa de Pessoas com DPOC e outras Doenças 
Respiratórias Crónicas 
SER+ Associação Portuguesa para a Prevenção e Desafio à Sida 
Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla (SPEM) 
SOL - Associação de Apoio a Crianças VIH/SIDA 
SOS Hepatites - Associação Grupo de Apoio SOS Hepatites 
TEM - Associação Todos com a Esclerose Múltipla 
XXS - Associação Portuguesa de Apoio ao Bebé Prematuro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Este documento foi redigido, em conjunto, pelas associações de doentes e pelas 
instituições privadas do setor da Saúde e apresentado publicamente, em Lisboa, 
no dia 11 de Novembro. 
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